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PARECER DA ORDEM DOS ENGENHEIROS 

Carreira de Especialista Superior de Saúde | Ramo de Engenharia de Saúde 
Pública 

 

DO PEDIDO 

A par da solicitação de parecer por parte do Ministério da Saúde, no âmbito da revisão da carreira de 
Técnico Superior de Saúde – ramo Engenharia de Saúde Pública, foi recorrida a pronúncia da Ordem 
dos Engenheiros sobre o respeƟvo enquadramento profissional e técnico, designadamente no que 
respeita à caracterização da carreira e às competências associadas ao exercício das funções nela 
integradas. 

Importa assim proceder à análise do enquadramento da referida carreira, à luz das atribuições e 
qualificações próprias da profissão de engenheiro. 

ENQUADRAMENTO 

O regime jurídico da carreira de Técnico Superior de Saúde encontra-se estabelecido no Decreto-Lei n.º 
414/91, de 22 de outubro, diploma que procedeu à definição do regime legal das carreiras dos técnicos 
superiores de saúde dos serviços e estabelecimentos do Ministério da Saúde. 

Este enquadramento normaƟvo, elaborado num contexto temporal disƟnto do atual, reflete a 
realidade académica e organizacional da época, designadamente no que respeita à referência a 
habilitações literárias e à estruturação das carreiras por ramos de aƟvidade. 

Nos termos do Decreto-Lei n.º 414/91, a carreira de Técnico Superior de Saúde encontrava-se 
organizada por diferentes ramos de aƟvidade, sendo definido, para cada um deles, o elenco das 
habilitações académicas que permiƟam o respeƟvo ingresso. No caso do ramo de Engenharia Sanitária, 
eram admiƟdas as licenciaturas em Engenharia do Ambiente, Engenharia Civil, Engenharia Química e 
o ramo de Engenharia Sanitária da licenciatura em Engenharia do Ambiente. 

Com a evolução do sistema de ensino superior, designadamente com a implementação do Processo de 
Bolonha, o enquadramento das qualificações académicas passou a integrar licenciaturas e mestrados, 
impondo uma atualização conceptual dos requisitos formaƟvos associados às carreiras técnicas 
superiores, bem como a revisão dos respeƟvos referenciais de competências. 

Neste contexto, tem vindo a ser sublinhada a necessidade de compaƟbilização entre os diferentes 
níveis funcionais previstos para a carreira, designadamente N1, N2 e Sénior, e os referenciais de 
competências técnicas atualmente reconhecidos, bem como com os regulamentos profissionais 
aplicáveis. 



 
 

 

Parecer da Ordem dos Engenheiros | Carreira de Especialista Superior de Saúde | Ramo de Engenharia de Saúde Pública                                  
2 - 3 

 
 

O diploma em apreço uƟliza ainda a terminologia de “grau de especialista”, a qual deve ser interpretada 
em arƟculação com os regimes próprios de atribuição de ơtulos profissionais no âmbito das ordens 
profissionais, designadamente no que respeita às especializações reconhecidas no seio da Ordem dos 
Engenheiros, incluindo a Especialização em Engenharia da Saúde e Hospitalar, entre outras áreas 
relevantes. 

De igual modo, importa referir que o ramo de engenharia sanitária evoluiu, na sua designação, para 
“Engenharia na Saúde Pública”, acompanhando a evolução das práƟcas e das áreas de intervenção 
técnica, verificando-se atualmente uma maior diversidade de domínios de engenharia com intervenção 
no setor da saúde, incluindo, entre outros, a engenharia biomédica e a engenharia informáƟca. 

Assim, o enquadramento da carreira de Técnico Superior de Saúde – ramo de Engenharia na Saúde 
Pública deve ser interpretado à luz da evolução cienơfica, tecnológica e formaƟva das diferentes áreas 
da engenharia, bem como da necessidade de compaƟbilização entre os referenciais legais existentes e 
os atuais sistemas de qualificação e especialização profissional. 

Neste senƟdo, a análise do presente enquadramento deve atender à diversidade de especialidades de 
engenharia envolvidas, à evolução dos níveis de qualificação académica e profissional, bem como à 
necessidade de assegurar coerência terminológica e funcional no âmbito das carreiras técnicas da 
Administração Pública. 

DA ANÁLISE 

Para efeitos da presente análise, foi igualmente considerado o documento anexo ao presente parecer, 
contendo os elementos complementares remeƟdos no âmbito do processo.  

Da leitura conjugada do regime jurídico aplicável e dos elementos remeƟdos, resulta que a carreira de 
Técnico Superior de Saúde, na vertente de Engenharia na Saúde Pública, se encontra estruturada a 
parƟr de um modelo histórico de organização por ramos de aƟvidade, associado a referenciais de 
formação académica que refletem o contexto legislaƟvo e educaƟvo da época da sua criação. 

Verifica-se, contudo, que a evolução do sistema de ensino superior e das qualificações profissionais, 
em parƟcular após a implementação do Processo de Bolonha, introduziu alterações relevantes na 
estrutura dos ciclos de estudos, na diferenciação entre licenciatura e mestrado, bem como na definição 
dos perfis de competências associadas ao exercício profissional em contexto técnico especializado. 

Importa igualmente reconhecer que a evolução cienơfica e tecnológica do setor da saúde veio alargar 
o número de especialidades de engenharia com intervenção relevante neste domínio. Para além das 
formações académicas previstas no regime base, assumem hoje parƟcular relevância especialidades 
como a Engenharia Biomédica e a Engenharia InformáƟca, entre outras, cuja intervenção técnica 
acompanha a crescente complexidade dos sistemas de saúde. 

Da análise dos contributos recolhidos, destaca-se a necessidade de assegurar a atualização dos 
referenciais de competências associados à carreira, por forma a garanƟr a sua adequação aos 
diferentes níveis funcionais previstos (N1, N2 e Sénior), à evolução das qualificações académicas e 
profissionais e aos regimes próprios de qualificação profissional. 
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Importa igualmente salvaguardar que a uƟlização da expressão «grau de especialista» no âmbito da 
carreira de Técnico Superior de Saúde não deve ser confundida com o ơtulo profissional de Engenheiro 
Especialista atribuído pela Ordem dos Engenheiros, ao abrigo dos respeƟvos regulamentos. Com efeito, 
trata-se de conceitos disƟntos, enquadrados em regimes jurídicos próprios, sem prejuízo da necessária 
coerência terminológica entre ambos. 

Por outro lado, a revisão dos conteúdos funcionais associados à carreira consƟtui uma oportunidade 
para refleƟr a evolução das diferentes áreas da engenharia com intervenção no setor da saúde, 
assegurando que a definição dos perfis profissionais acompanha a realidade atual das práƟcas técnicas 
e cienơficas e a diversidade das competências hoje mobilizadas.  

Assim, entende a Ordem dos Engenheiros que a revisão da carreira deverá refleƟr a evolução cienơfica, 
tecnológica e regulamentar entretanto verificada, assegurando a adequada correspondência entre as 
competências efeƟvamente exigidas para o exercício das funções, os atuais referenciais de qualificação 
profissional e a diversidade das especialidades de engenharia hoje chamadas a intervir no domínio da 
Saúde Pública. 

 

Lisboa, 13 de julho de 2026 

 

 

 

 

 

 

Fernando de Almeida Santos 
Bastonário 

 

 

 


